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Instruções aos Autores 
Revista Internacional CONSINTER de Direito 

1. DAS PUBLICAÇÕES 

Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão avaliados 
pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem 
nenhuma identificação de autoria. 

O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na Europa pelo Editorial Ju-
ruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 

Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investigação e docên-
cia que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coordenação Executiva do 
CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quantidade de artigos aprovados que serão 
agraciados com a Publicação no Periódico “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, com ISSN de 
Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, será atribuí-
do um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a “Revista Interna-
cional do CONSINTER de Direito”. 

OBS. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente poderão ser sele-
cionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados nos quais pelo menos um 
dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

OBS. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o artigo 
aprovado será liberado para publicação. 

2. PERIODICIDADE 

Semestral. 

3. CONDIÇÕES 

a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da inscrição 
de todos os autores e coautores; 

b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Conselho Editorial 
do CONSINTER. 

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO  

a) Inscrição;  

b) Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 

c) Cessão de direitos autorais assinada;  

d) Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 

e) O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org.  

5. NORMAS — OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
a) O artigo deve adotar a norma do Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Um-

berto Eco/EU) – ver item 06.  
Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto a utilização torna-se mais fácil (todos os separa-

dores são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 
b) Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e apresentar 

propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abordado, fluência redacio-
nal, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos. 

OBS.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão considerados inéditos. 
c) Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-Graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sen-

su ou por Mestres, Doutores e pós-Doutores. 



 

 5 

d) Serão aceitos trabalhos em coautoria, até no máximo três (03) participantes devidamente inscritos. 
e) O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme informado em edital. 
f) O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo ou ape-

nas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão ambos os artigos 
científicos automaticamente eliminados da avaliação. 

g) Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas. 
h) Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identificação, ambos com-

pletos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa; Sumário; Resumo 
e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola e inglesa, respeitando as normas técnicas. 

i) Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do artigo a ser 
avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do autor ou a instituição, a 
qual esteja vinculado direta ou indiretamente. 

j) O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa, ob-
servando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigatoriamente, estar indicados em dois 
idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no idioma inglês.  

Exemplificando:  
Se escrito no idioma português: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas 

em português e inglês.  
Se escrito no idioma espanhol: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

espanhol e inglês.  
Se escrito no idioma inglês: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

inglês e português. 
k) Artigos em inglês tem prioridade na análise e na publicação, desde que um dos autores conte-

nha a titulação de doutor. 
l) O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes características: fonte 

Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de sílabas; espaço de 1,5 entre 
linhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos especiais antes ou após cada parágrafo; mar-
gens superior e esquerda com 3 cm, inferior e direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de roda-
pé explicativas na mesma página em que for citada a referência sendo que as Referências deverão 
seguir o Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU) – ver item 06. 

m) As páginas deverão estar numeradas. 
n) Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto correspondente. 
o) Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou extenuantes e privi-

legiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemento. 
p) Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de gráficos e tabelas 

que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com a impressão em pre-
to e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se originarem de terceiros. 

q) Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em inglês, assim co-
mo a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em português ou espanhol e inglês. 

r) Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 100 e 250 
palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portuguesa ou espanhola e ou-
tro necessariamente em inglês, assim como a indicação das Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras), 
obedecendo o mesmo critério de apresentação do Resumo. 

s) O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação – Cessão 
de Direitos Autorais/Patrimoniais – devidamente preenchido com as informações solicitadas, con-
forme modelo anexo e/ou disponível no site;  

t) A qualificação do autor deverá ser em nota de rodapé e conter: 
• no máximo 4 linhas; 
• indicando obrigatoriamente o endereço de e-mail; 
• a formação acadêmica; 
• a Instituição de Ensino Superior ao qual esteja vinculado como aluno ou como professor; 
• informar a cidade, estado e o país da Instituição de vínculo. 

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/cessao-de-direitos-autorais.pdf
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u) Todos os artigos, obrigatoriamente, deverão estar acompanhados do comprovante do pagamento da 
inscrição de cada autor e coautor. 

v) Observando que o CONSINTER e uma instituição sem fins lucrativos, o valor da inscri-
ção/submissão subsidia a publicação dos artigos na Revista Internacional CONSINTER de Direito. A 
taxa de submissão/inscrição é individual e exclusiva para cada autor. Portanto, cada autor deve efe-
tuar a sua inscrição e pagar a sua respectiva taxa. 

w) Um autor pode enviar quantos artigos desejar, porém, deve efetuar o pagamento da taxa de inscri-
ção/submissão de cada um deles. 

x) Observando as normas de qualificação, somente poderão ser liberados para publicação na Revista 
Internacional CONSINTER de Direito, um artigo de cada autor. Em caso de aprovação de dois ou 
mais artigos de um mesmo autor para a Revista, a comissão de avaliação, ao seu melhor juízo, es-
colhera um para publicação na Revista, os outros serão direcionados para publicação no livro Direito 
e Justiça ou para publicação nos próximos números da Revista. 

6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES  

Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar a norma do Código de Redação Ins-
titucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU). 

Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto, sua utilização é mais fácil (todos os separadores 
são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 

Regras gerais: 
- Todos os elementos devem ser separados apenas por vírgula. 
- Os elementos destacados com asterisco são obrigatórios. 
1. Livro 
1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 
2)* Título e subtítulo da obra (em itálico), 
3) («Coleção»), 
4)* Número da edição, se houver várias, 
5)* Local, 
6)* Editora, 
7)* Ano. 
8) Dados eventuais da edição mais recente 
9) Número de páginas e eventual número de volumes de que a obra se compõe 
10)* Tradução. 
Exemplos: 
a) na lista de referências 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 
b) nas notas de rodapé 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Capítulo de Livro 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* in 

4)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do organizador, org., 

5)* Título da Obra Coletiva (em itálico), 

6)* volume (se for o caso), 

7)* Local, Editora, data, páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 
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b) na nota de rodapé 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 

3. Artigo de Periódico 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* Título da Revista (em itálico), 

4)* volume e número do fascículo, 

5)* data, 

6)* intervalo de páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 

b) na nota de rodapé 

VELÁZQUEZ, VICTOR Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 

Segue a referência da Norma Umberto Eco/UE 

Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, Edito-
rial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 

Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado somente por 
renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmente convidados. 

Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas 
do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. A apreciação inominada 
dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, diminui a subjetividade e as preferências 
ideológicas. Dessa forma, o autor deverá evitar referências diretas a si mesmo e citações que possibilitem 
extrair da leitura do texto a sua autoria. 

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e reprovação por outro, 
o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à apreciação de um terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após submetido para ava-
liação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solicitação do Corpo de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 

CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM PÓS-
GRADUAÇÃO 

Coordenação Executiva  

Ivan Winters  

Marcia Teixeira 

contato@consinter.org 

www.consinter.org 

https://revistaconsinter.com/edicoes-anteriores/ 

INDEXADORES DA REVISTA: 

 Latindex 

 Diadorim 

 Sumários.org 

 REDIB 

 CAPES 

 DOAJ 

 LivRe 

 Google Scholar 

 Cite Factor 

 Tribunal Superior Eleitoral 

 RVBI 

 Membro da CROSSREF 
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Instructions To Authors 

1. ABOUT THE PUBLICATIONS 

For publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito, the scientific articles shall be 
evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER Referees shall evaluate the papers 
without any author identification. 

The framework of the evaluated and accepted articles for the purpose of publication in Europe by the 
Editorial Juruá Lda., and in Brazil by Juruá Ltda, will follow the following criteria: 

1. FOR THE JOURNAL “REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO” 

According to the requirements of national and international agencies of investigation and teaching that 
evaluate the investigative and academic activity of Post-Graduation, the CONSINTER Executive Coordination, 
at the best of their judgment, will select a certain amount of articles approved that will be awarded with the 
Publication in the Journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, with ISSN from Portugal. Also: 

a)  For each article selected for the journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, a number 
of the specific and unique register in the DOI (Digital Object Identifier) system will be assigned; 

b)  A register in the DOI (Digital Object Identifier) system will also be assigned to the journal “Revista 
Internacional do CONSINTER de Direito”. 

NOTE 1: In the face of the technical rules, for the purpose of qualification of the journal, only the articles 
approved in which a least one of the authors and/or author has a doctorate degree will be selected for the 
journal “Revista Internacional CONSINTER de Direito”. The articles properly approved that do not fulfill this 
requirement will be published in the Book of CONSINTER. 

NOTE 2: The Organizing Committee will be in charge of the nomination and the issue of the journal 
“Revista Internacional CONSINTER de Direito” in which the approved article will be authorized for publication.  

2. PERIDIOCITY 

Half-yearly 

3. REQUIREMENTS 

a)  The submission of the scientific work for analysis is conditioned to the confirmation of subscriptions of 
all authors and co-authors; 

b)  Only articles approved by CONSINTER Referees Board/Editorial Board will be published. 

4. REQUIRED DOCUMENTS FOR SUBMISSION 

a)  Registration; 

b)  Proof of payment of the Submission/registration; 

c)  Assignment of copyrights signed; 

d) Full Article following the guidelines of item 5; 

e)  The articles must be forwarded by one of the authors by e-mail contato@consinter.org 

5. RULES — THE ARTICLES SENT MUST FULFILL THE FOLLOWING CRITERIA: 

a) For the article, it is mandatory the adoption of the European Union's Institutional Writing Code 
(Umberto Eco/EU norm) standards - see item 06.  

This system is similar to the ABNT norms; however, the use becomes easier (all tabs are comma) and 
only highlights in italics, never in bold. 

b) Be original (not published in books, specialized journals, or in the press in general) and present 
technical–legal property; national and international relevance of the theme approached, wording 
fluency, grammar correction, and respect to the ethical and scientific aspects.  

NOTE: The texts inserted in documents of restrict circulation at universities will be considered original.  

c) Have been produced by students and/or professors of Lato Sensu and/or Stricto Sensu 
PostGraduation courses, or by Masters, Doctors and Post-Doctors;  

d) Works in co-authorship will be accepted, up to a maximum of three (03) participants adequately 
registered;  
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e) Be identified with one of the criteria of classification to be informed in the public notice;  

f) The author (s) that submit the same scientific article (with the same title and content or only having 
the title changed) for more than one of the fields of Law above mentioned, will have both scientific 
articles automatically eliminated from the evaluation; 

g) Have a minimum of 15 pages, and a maximum of 25 pages;  

h) Be submitted in Word format in two distinct files, one with and the other without identification, both 
complete, containing: Title in Portuguese, Spanish, English, Italian or French; Summary; Abstract and 
Keywords in Portuguese or Spanish and in English, respecting the technical rules;  

i) For the file, without identification the author needs to make sure that, in the content of the article to be 
evaluated, there is no information that makes it possible to identify the author or the Institution they 
are directly or indirectly bound to;  

j) The article can be presented in Portuguese, Spanish, English, Italian, or French, observing that the 
title, abstract, and keywords have to, compulsorily, be written in two languages, being one of them, 
peremptorily, English.  

Examples: 

If written in Portuguese: the Abstract and the Keywords must be written in Portuguese and English.  

If written in Spanish: the Abstract and the Keywords must be written in Spanish and English. 

If written in English: the Abstract and the Keywords must be written in English and Portuguese. 

k) English articles have priority in the analysis and publication, as long as one of the authors has a 
doctorate. 

l) The text must be saved in a word file, in a recent version, with the following characteristics: Times 
New Roman font, size 12; justified alignment, without hyphenation; 1.5 spacing between lines; 1.5 cm 
paragraph spacing; do no special insert spacing before or after each paragraph; top and left margins 
with 3 cm, bottom and right margins with 2 cm; A4 size document; explanatory footnotes on the same 
page the reference is cited, and the references must follow the technical rules - European Union's 
Institutional Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm) - see item 06. 

m) The pages must be numbered;  

n) For every title, subtitle, all of them aligned on the left, there must be a corresponding text;  

o) The text must be written clearly and objectively, avoiding long-winded and strenuous paragraphs, 
giving priority to sentences in the direct order, such as subject-predicate – complement;  

p) Texts with figures, illustrations and/or photographs will not be accepted, except for graphs and tables 
which are indispensable for the understanding of the work, and compatible with black and white 
printing, being prohibited the use of graphs and tables if originated from a third party;  

q) It must contain an Abstract (between 100 and 250 words in Portuguese or Spanish and in English, as 
well as the Keywords (between 3 and 10 words), also in Portuguese or Spanish and in English;  

r) It must contain: a Summary to be indicated in the sequence of the title presentation, Abstract 
(between 100 and 250 words, peremptorily in 02 languages, one of them in Portuguese or Spanish 
and the other in English, just as the Keywords (between 3 and 10 words), under the same criterion of 
the Abstract presentation;  

s) The text must be accompanied by the copyright form – according to the model attachment and/or 
available in the website; 

t) The qualification of the author must be in a footnote and contain: 

• a maximum of 4 lines; 

• mandatorily indicating the e-mail address; 

• stating the academic training; 

• naming the Higher Education Institution to which he/she is linked as a student or as a teacher; 

• informing the city, state, and country of the related Institution. 

u) All the articles must be accompanied by the proof of payment of each author and co-author's 
registration.  

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/copyright-transfer-statement.pdf
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v) Noting that CONSINTER is a non-profit institution, the value of the registration/submission subsidizes 
the Publication of articles in the Revista Internacional CONSINTER de Direito. The 
submission/registration fee is individual and exclusive for each author. Therefore, each author must 
register and pay his/her respective fee. Ex: For the inclusion of an article in co-authorship with two 
authors – it is necessary the registration and payment of the fee for each one of the authors;  

w) An author may send as many articles as he/she wishes, but he/she must pay the 
registration/submission fee for each one; 

x) Observing the qualification rules, only one article from each author may be released for Publication in 
the Revista Internacional CONSINTER de Direito. In case of approval of two or more papers by the 
same author for the Journal, the evaluation committee, at its best judgment, will choose one for 
Publication in the Journal and the others will be directed for release in the Law and Justice book or 
the next issues of the Journal. 

6. ABOUT THE SYSTEMS TO INDICATE THE SOURCES OF CITATIONS 

For indicating the sources of the citations, the articles must adopt the European Union's Institutional 
Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm). 

General rules: 

- All elements must be separated only by a comma. 

- Features highlighted with an asterisk are mandatory. 

1. Book 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title and subtitle of the book (in italics), 

3) («Collection»), 

4) * Edition number, if there are several, 

5) * Location, 

6) * Publisher, 

7) * Year. 

8) Possible data from the most recent edition. 

9) Number of pages and the potential number of volumes of which the work is composed. 

10) * Translation. 

Example: 

a) in the reference list 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 

b) in the footnotes 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Book chapter 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title of Chapter or Essay (in quotes), 

3) * in  

4) * Last NAME (in small caps) and the Organizer's First Name (s), org., 

5) * Title of the Collective Work (in italics), 

6) * volume (if applicable), 

7) * Place, Publisher, date, pages. 

Example: 

a) in the reference list 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 

b) in the footnotes 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 
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3. Journal Article 
1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 
2) * "Title of Article or Chapter" (in quotes), 
3) * Journal Title (in italics), 
4) * volume and issue number, 
5) * date, 
6) * page range. 
Example: 
a) in the reference list 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 
b) in the footnotes 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 
Umberto Eco/EU Standard 
Reference: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13rd ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão. pp. 101-102. 
Following the reference of Norma Umberto Eco/UE 
Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. ABOUT THE ARTICLE REVIEW 
The scientific articles are analyzed by the CONSINTER Referees Board/Editorial Board, formed only by 

renowned Doctors and Post-Doctors, jurists, Brazilian and foreigners, especially invited. The scientific articles 
will be evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER members of the board will 
evaluate the works without any authorship identification. The assessment of scientific articles by anonymous 
authors guarantees the impartiality of judgment and decreases subjectivity and ideological preferences. This 
way, authors must avoid direct references to themselves and citations that make it possible to extract its 
authorship from the reading of the text. 

If the scientific article is accepted by one of the CONSINTER members and failed by another, the text, at 
the suggestion by the Director Council, can be subjected to the assessment by a third party. 

a)  The content of the scientific articles is the authors’ full responsibility, and after subjected to 
assessment cannot go through any changes or replacements, except if requested by the Referees 
Board/Editorial Board; 

b)  Plagiarism or the insertion of verbatim copies are not allowed. 
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rado do Instituto Universitario del Agua y de las Ciências 
Ambientales da Universidad de Alicante e da Widener 
University Delaware Law School. 

Marcelo Guerra Martins 

Doutor em Direito do Estado pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo – USP. Juiz Federal. 
Professor da graduação e mestrado em Direito do 
Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas 
Unidas, São Paulo – SP.  

Marcelo Paulo Maggio 

Doutor pela Faculdade de Saúde Pública da Universida-
de de São Paulo – FSP USP, Mestre pela Faculdade de 
Direito da Universidade Estadual de Londrina – FD UEL. 
Promotor de Justiça no Ministério Público do Estado do 
Paraná. Professor de Direito Sanitário da Fundação 
Escola Superior do Ministério Público do Estado do 
Paraná – FEMPAR, Curitiba – PR. 

Márcia Haydée Porto de Carvalho 

Doutora e Mestre em Direito do Estado pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Gradu-
ada em Direito e em Ciências Econômicas pela Univer-
sidade Federal do Maranhão – UFMA. Promotora de 
Justiça no estado do Maranhão. Professora Adjunta da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA, onde 
ministra para a graduação em Direito e no mestrado em 
Direito e Instituições do Sistema de Justiça. Professora 
Pesquisadora da Universidade Ceuma – UNICEUMA, 
São Luiz – MA. 

Márcio Bambirra Santos 

Doutor em Administração pela Universidade FUMEC, 
com especializações em Política Científico – Tecnológi-
ca – PLADES-BSB e Computação Científica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-
MG. Mestre em Economia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – PUC-MG. Professor, Administrador de 
Empresas, Economista, Palestrante e consultor em 
empresas e grupos nacionais e internacionais, Belo 
Horizonte – MG.  

Marco Antônio César Villatore 

Pós-Doutor - UNIROMA II. Doutor UNIROMA, revalida-
do pela USFC. Mestre pela PUC/SP. Prof. Uninter. 
Gradução, Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado pela 
UFSC. Coordenador da Especialização ABBCONST. 
Advogado. 
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Marco Aurélio Serau Júnior 

Doutor e Mestre EM Direitos Humanos pela Universida-
de de São Paulo – USP. Professor na Universidade 
Federal do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Marcos Augusto Maliska 

Pós-Doutor pelo Instituto Max Planck de Direito Público de 
Heidelberg – Alemanha, Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pela Universidade Federal do Paraná – 
UFPR. Procurador Federal. Professor visitante permanen-
te na Faculdade de Direito de Francisco Beltrão – Cesul, 
Professor Adjunto do PPGD na UniBrasil, Curitiba – PR. 

Marcus Maurer de Salles 

Doutor em Integração da América Latina pela Universida-
de de São Paulo – USP, com estágio doutoral junto a 
Cátedra Internacional OMC Integração Regional da 
Universidade de Barcelona – UB – Espanha e Mestre em 
Integração Latino-Americana pela Universidade Federal 
de Santa Maria – UFSM. Professor Adjunto da Escola 
Paulista de Política, Economia e Negócios – EPPEN da 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, São 
Paulo – SP. 

Maria Carolina Carvalho de Almendra Freitas 

Doutoranda em Direito Político e Econômico pela Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie e mestre em Direito 
Internacional e Econômico pela Universidade Católica de 
Brasília – UCB. Professora substituta na Universidade 
Estadual do Piauí – UESPI, na Faculdade Integral Dife-
rencial e no Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaí-
ba – CESVALE, Teresina – PI. 

Maria Cecília Cury Chaddad 

Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, São 
Paulo – SP. Advogada. 

Maria Luiza Granziera 

Doutora em Direito do Departamento de Direito Econômi-
co e Financeiro e Mestre em Direito Internacional pela 
Universidade de São Paulo – USP. Professora da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo – USP e 
Professora associada do Programa de Mestrado e 
Doutorado em Direito Ambiental da Universidade Católica 
de Santos – UNISANTOS, Santos – SP. 

Marianna Almeida Chaves Pereira Lima 

Doutora em Direito Civil pela Universidade de Coimbra – 
Portugal e Universidade de São Paulo – USP, São Paulo 
– SP. Advogada. Pesquisadora do Centro de Investigação 
da Universidade de Lisboa e Professora, Recife, PE. 

Mário João Ferreira Monte 

Doutor em Ciências Jurídico-Criminais com título emitido 
pela Universidade do Minho – Portugal, Mestre e Pós-
graduado e Licenciatura em ciências jurídico-criminais 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 
Professor Catedrático de direito penal na Escola de Direito 
da Universidade do Minho – Portugal. 

Mário Luiz Ramidoff 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC e Doutor em Direito pelo PPGD da 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Desembargador 
no TJPR. Professor na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Marta Villarín Lagos 

Profesora Titular de Derecho Financiero - Universidad de 
Valladolid. 

Melina de Souza Rocha Lukic 

Doutora e Mestre pela Université Paris III – Sorbonne 
Nouvelle em cotutela com a Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC. Professora da FGV-Direito Rio. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Melina Girardi Fachin 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP. Professora Adjunta dos Cursos 
de Graduação e Pós-Graduação da Universidade Federal 
do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Milena Petters Melo 

Doutora em Direito pela UNISALENTO – Itália. Professora 
da Fundação Universidade Regional de Blumenau – 
FURB, Coordenadora do Doutorado Interinstitucional em 
Direito DINTER FURB – UNISINOS, Professora e Coor-
denadora para a área lusófona do Centro Didático Euro-
Americano sobre Políticas Constitucionais – CEDEUAM, 
UNISALENTO, Itália, Professora da Academia Brasileira 
de Direito Constitucional – ABDConst, Professora do 
Programa de Doutorado em Ciências Jurídicas e Políticas, 
Universidade Pablo de Olavide – UPO – Espanha, 
Professora no Programa Máster-Doutorado Oficial da 
União Européia – Derechos Humanos, Interculturalidad y 
Desarrollo, Universidade Pablo de Olavide – UPO Unive-
sidad Internacional da Andaluzia – UNIA – Espanha. 

Mônica Silveira Vieira 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG. Juíza de Direito do Estado de 
Minas Gerais. Professora assistente licenciada da Facul-
dade de Direito Milton Campos, Belo Horizonte – MG. 

Montserrat de Hoyos Sancho 

Profesora Titular de Derecho Procesal - Universidad de 
Valladolid. 

Nelson Finotti Silva 

Doutor em Processo Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito do 
Estado pela Universidade de Franca – UNIFRAN. Procu-
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rador de Estado. Professor do Curso de Mestrado em 
Direito do Centro Universitário Eurípedes de Marília – 
UNIVEM, Marília – SP e do Curso de Graduação em 
Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior – IMES 
Catanduva, Catanduva – SP. 

Nelson Flavio Firmino 

Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e 
Mestre em Direito Internacional Público pela Universidade 
de Wisconsin – EUA. Advogado. Professor de Pós-
Graduação da Universidade Cândido Mendes, Rio de 
Janeiro – RJ. 

Nuno M. Pinto de Oliveira 

Doutor em Ciências Jurídicas do Instituto Universitário 
Europeu de Florença – Italia. Licenciatura em Direito na 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – 
Portugal. Professor-associado da Escola de Direito da 
Universidade do Minho – Portugal.  

Nuria Belloso Marín 

Doutora em Direito pela Universidade de Valladolid – 
Espanha. Professora Titular de Filosofia do Direito na 
Universidade de Burgos – Espanha. Coordenadora do 
Programa de Doutorado em Direito Público. Representan-
te do Dpto. de Direito na Comissão de Doutorado e dirige 
o Curso de Pós-Graduação Universitário em Mediação 
Familiar na Universidade de Burgos – Espanha. 

Osvaldo Ferreira de Carvalho 

Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa – Portugal, Mestre pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-Goiás. 
Professor na Escola de Direito e Relações Internacionais 
da PUC-GO e na Universidade Estácio de Sá unidade em 
Goiânia – GO. 

Patrícia Regina Pinheiro Sampaio 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo – USP. Professora da FGV – Direito Rio – Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Paulo Bueno de Azevedo 

Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP, Mestre pela Mackenzie, Especialista pela Universi-
dade de Coimbra – Portugal e pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador e Profes-
sor de cursos na Escola de Magistrados do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, Convidado como juiz 
formador no curso de formação inicial de magistrados do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Professor convi-
dado de cursos de pós-graduação, São Paulo – SP. 

 

Paulo Ferreira da Cunha 

Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra – Portugal e Doutor em Direito pela 
Universidade de Paris II. Professor Catedrático da Facul-
dade de Direito da Universidade do Porto – Portugal. 

Paulo Nalin 

Pós-Doutor pela Universidade de Basiléia – Suíça. Doutor 
em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito 
Privado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
Professor na LLM da SILS – Suissi Internacional, Low 
School, na Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Pontifícia Universidade Católica do paraná – PUC-PR, 
Curitiba – PR. 

Paulo Renato Fernandes da Silva 

Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade 
Federal Fluminense – UFF e Mestre em Direito Empresa-
rial pela Universidade Cândido Mendes. Advogado. 
Professor Adjunto do Departamento de Ciências Jurídicas 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – 
UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ. 

Pilar Carolina Villar 

Doutora e Mestre em Ciência Ambiental pela Universidade 
de São Paulo – USP. Professora adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo – UNIFESP, SÃO Paulo – SP. 

Rennan Faria Kruger Thamay 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa – 
Portugal, Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS e Mestre em 
Direito pela UNISINOS e pela PUC-Minas. Professor 
Titular do PPGD da FADISP. Professor da pós-graduação 
lato sensu da Pontifíca Universaidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP, do Mackenzie, da Escola Paulista de 
Direito – EPD e Professor Titular do Estratégia Concursos 
e do UNASP, São Paulo – SP. 

Ricardo Maurício Freire Soares 

Pós-Doutor em Direito Constitucional Comparado pela 
Università degli Studi di Roma La Sapienza, pela Univer-
sità degli Studi di Roma Tor Vergata e pela Università del 
Salento. Doutor pela Università del Salento USP, Doutor 
em Direito Público e Mestre em Direito Privado pela 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, 
da Faculdade Baiana de Direito e UNIRUY e Professor – 
Coordenador do Curso de Direito da Estácio de Sá – FIB, 
Salvador – BA. 

Roberta Corrêa de Araujo 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Juíza Federal do Trabalho TRT 6ª 
Região. Coordenadora do curso de Direito da Faculdade 
de Olinda – FOCCA, Olinda – PE. 
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Roberto Wagner Marquesi 

Doutor e Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco da Universidade de São Paulo – 
USP. Professor dos Cursos de Mestrado e de Graduação 
e Pós-Graduação em Direito Civil na Universidade Esta-
dual de Londrina – UEL e na Universidade Católica do 
Paraná na Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 
PUC-PR, Londrina – PR. 

Rogério Piccino Braga 

Pós-Doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da Univer-
sidade de Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pelo Centro Universitário de Bauru – CEUB 
ITE. Advogado. Professor Permanente do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu do Projuris Estudos Jurídicos, 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Estadual do Norte do Paraná – UENP e na Universidade 
do Norte do Paraná – UNOPAR, Bandeirantes – PR.  

Romeu Faria Thomé da Silva 

Pós-Doutor em Direito Ambiental pela Université Laval – 
Canadá, Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG. 
Professor permanente do PPGD da Escola Superior Dom 
Helder Câmara, Belo Horizonte – MG.  

Romulo Palitot 

Doutor e Mestre em Direito Penal pela Universitat de 
Valéncia – Espanha. Professor de Direito Penal da 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB e do Centro 
Universitário de João Pessoa – UNIPÊ. Professor Perma-
nente do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Jurídicas – PPGCJ UFPB, João Pessoa – PB. 

Ronaldo Alves Marinho da Silva 

Doutor em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie 
– SP e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Delegado de Polícia Civil. Professor 
Adjunto da Universidade Tiradentes, Aracaju – SE. 

Ronny Francy Campos 

Pós-Doutor pela Universidade de São Paulo – USP, 
Doutor e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professor adjunto na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas em 
Poços de Caldas e Coordenador da Clínica-Escola e 
Professor na PUC-Minas, Poços de Caldas – MG. 

Roseli Borin 

Pós-Doutora em Derecho Procesual en el Sistema Ítalo-
Germano pela Università Degli Studi di Messina – Itália, 
Doutora em Sistemas Constitucionais de Garantias de 
Direito pela Instituição Toledo de Ensino – ITEBauru – SP, 
Mestre em Direitos da Personalidade e Especialista em 
Direito Civil – Sucessões, Família e Processo Civil pelo 
Centro Universitário de Maringá – UNICESUMAR. Advo-
gada. Professora de Pós-graduação na Escola da Magis-
tratura de Paraná e na Universidade Paranaense – 
UNIPAR, Maringá – PR. 

Saulo Tarso Rodrigues 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Uppsala – 
Suécia e Doutor em Sociologia Jurídica pela Universidade 
de Coimbra – Portugal. Professor dos programas de 
mestrado em Direito Ambiental da Universidade Federal 
de Mato Grosso – UFMT e em Direitos Humanos da 
Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, 
Dourados – MS.  

Sérgio Guerra 

Pós-Doutor Visiting Researcher, Yale Law School, Doutor 
e Mestre em Direito. Pós-Doutor em Administração 
Pública. Diretor e Professor Titular de Direito Administrati-
vo da FGV-Direito Rio. Coordenador Geral do Curso 
Internacional Business Law da University of California – 
Irvine. Embaixador da Yale University no Brasil. Vogal da 
Comissão de Arbitragem e Árbitro da Câmara FGV de 
Mediação e Arbitragem, Rio de Janeiro – RJ. 

Sergio Said Staut Júnior 

Pós-Doutor no Centro di Studi per la Storia del Pensiero 
Giuridico Moderno, Università degli Studi di Firenze – Itália. 
Doutor, Mestre e Bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná – UFPR. Professor Adjunto da Facul-
dade de Direito e do Mestrado em Psicologia Forense da 
Universidade Tuiuti do Paraná – UTP. Professor Adjunto 
de Teoria do Direito nos Cursos de Graduação e Pós-
Graduação de mestrado e doutorado da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Curitiba – PR. 

Sergio Torres Teixeira 

Doutor em Direito pela Universidade Federal de Pernam-
buco – UFPE. Desembargador do TRT 6ª Região. Profes-
sor Adjunto da FDR UFPE e da UNICAP, Coordenador 
Científico e Diretor da Escola Superior da Magistratura do 
Trabalho – ESMATRA e professor/instrutor da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
– ENFAM, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiço-
amento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, da 
Escola Judicial do TJPE – ESMAPE, da Escola Judicial do 
TRT6, Jaboatão dos Guararapes – PE. 

Silmara Domingues Araújo Amarilla 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Facul-
dade Autônoma de Direito de São Paulo – FADISP, São 
Paulo – SP. Advogada, com especial interesse em: Direito 
da Família e Sucessões, Direitos da Personalidade e 
Responsabilidade Civil. 

Suzéte da Silva Reis 

Doutora em Direito pela UNISC. Professora do PPGD - 
Mestrado e Doutorado da UNISC. Coordenadora do 
Grupo de Estudos: Relações de Trabalho da Contempo-
raneidade. 
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Sybelle Luzia Guimarães Drumond 

Doutora em Direito Público e Evolução Social pela Universi-
dade Estácio de Sá – UNESA, Mestra em Direito Econômico 
e Regulação pela Universidade Candido Mendes , Rio de 
Janeiro – RJ, Pós-graduada em Direito Tributário e Previ-
denciário pela Universidade Gama Filho, MBA em Gestão 
Empresarial Fundação Getúlio Vargas e Pós-graduação em 
Métodos Estatísticos Computacionais pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de fora – MG. 

Tercio Sampaio Ferraz Júnior 

Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo e em 
Filosofia pela Johannes Gutenberg Universität, Mainz – 
Alemanha. Professor Titular Aposentado da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo – USP – São Paulo-
SP. 

Tiago Vinícius Zanella 

Doutor em Ciências Jurídicas Internacionais e Europeias 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Internacional e Relações 
Internacionais pela Faculdade de Direito de Lisboa – 
Portugal. Professor de Direito Internacional Público e 
Direito do Mar, Belo Horizonte – MG.  

Vanessa Fusco Nogueira Simões 

Doutora em Direito pela Universidade de Barcelona. 
Professora do Curso de Pós-Graduação da Fundação 
Escola Superior do MPMG. 

Vanilda Aparecida dos Santos 

Doutorado em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. Professora de Psicologia do 
Trabalho, com especial destaque em: Psicologia Social, 
Psicologia do Trânsito, Psicologia do Esporte, Direitos 
Humanos, Corrupção. 

Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky 

Doutora em Direito na Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa – Portugal e Mestre em Direito na Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, São 
Paulo – SP. Professora de Direito Civil, Processo Civil e de 
Direito Ambiental. 

Victor Hugo Tejerina Velazquez 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador do Núcleo 
de Estudos de Direito Ambiental, Empresarial e da Propri-
edade Intelectual – NEDAEPI do Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Metodista de 
Piracicaba – UNIMEP. Professor Horista e Coordenador 
do Núcleo de Estudo de Propriedade Intelectual – NEPI do 
Curso de Direito do Centro Universitário Adventista de São 
Paulo – UNASP, Eng. Coelho – SP. 
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Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos – UNISINOS. Professor titular do Programa de Pós-
graduação – Mestrado em Direito da UNOESC – Dimen-
sões Materiais e Eficácias dos Direitos Fundamentais, 
Xanxerê – SC. 
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Pós-Doutor em Direito pela Universitá Federale degli Studi 
di Messina – Italia, Doutor em Direito Constitucional pela 
Faculdade de Direito de São Paulo – FADISP e Mestre 
em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do 
Amazonas – UEA. Professor da Graduação e Pós-
Graduação do Centro Integrado de Ensino Superior – 
CIESA, Manaus – AM. 

Viviane Coêlho de Séllos-Knoerr 

Pós-Doutora pela Universidade de Coimbra – Portugal, 
Doutora em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito das 
Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professora e Coordenadora do 
Programa de Mestrado em Direito Empresarial e Cidada-
nia na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Wagner José Penereiro Armani 

Doutor em Direito Comercial pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito Civil 
pela Universidade Metodista de Piracicaba. Professor de 
Direito Comercial, Processual Civil e Prática Jurídica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-
Campinas, Campinas – SP. 

Willis Santiago Guerra Filho 

Pós-Doutor em Filosofia pelo Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ. Doutor em Ciência do Direito pela 
Universidade de Bielefeld – Alemanha, em Filosofia pelo 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, em Comunicação e 
Semiótica e em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
– PUC-SP. Professor do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Professor Titular da Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, Rio 
de Janeiro – RJ.  

Wilson Engelmann 

Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. Professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Direito da UNISINOS. 
Professor do PPGD da UNISINOS, São Leopoldo – RS. 

 



Revista Internacional Consinter de Direito 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 25 

MEMBROS DO CORPO DE PARECERISTAS QUE AVALIARAM OS ARTIGOS 
DESTA OBRA 

Aloisio Khroling 
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SP. Doutor em Filosofia pelo Instituto Santo Anselmo em 
Roma - Itália, reconhecido como PH.D em Filosofia pela 
UFES. Mestre em Teologia e Filosofia pela Universidade 
Gregoriana – Roma - e em Sociologia Política pela Escola 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 

de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 

Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 

num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 

inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 

para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-

nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 

temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 

internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-

ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 

diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 

se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 

além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 

tão característico das ciências. 
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Resumo: Ante as diversas crises humanitárias atuais e aquelas já enfrentadas, faz-se 
necessário destacar o debate acerca da conciliação do conceito de soberania e da fle-
xibilização do princípio da não intervenção, eis que um dos mais relevantes choques 
axiológicos do cenário internacional ocorre entre os conceitos de soberania e direitos 
humanos. O presente artigo busca, portanto, abordar o conflito entre os conceitos de 
intervenção humanitária e soberania a fim de demonstrar a possível – e necessária – 
flexibilização do princípio da não intervenção. Por fim, apreciar-se-á o conceito, bem 
como a legalidade e a legitimidade do instituto da intervenção humanitária com obje-
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tivo de sustentar a ideia de que a comunidade internacional tem o direito, e até mesmo 
o dever, de realizá-las.  

Palavras-chave: Intervenção Humanitária. Soberania. Direitos Humanos. Princípio 
da não intervenção.  

Abstract: In view of the current humanitarian crises and those already faced, it is 
necessary tostudy about the appeasement of the concept of sovereignty and the 
relaxation of the principle ofintervention, this is why one of the most relevant 
axiological shocks in the international scenario is the one between the concepts of 
sovereignty and human rights. This article, therefore, seeks to address theconflict 
between the concepts of humanitarian intervention and sovereignty in order to 
demonstrate the possible – andflexibility of the principle of non-intervention. Finally, 
it will analyze the concept, as well as thelegality and legitimacy of the humanitarian 
intervention institute with the objective of sustainingthe idea that the international 
community has the right, and even the duty, to act in some cases. 

Keywords: Humanitarian Intervention. Soberany. Humam Rights. Principle of non-
intervention. 

Sumário: Introdução. 1. A busca pela segurança como função do estado desde o 
início da busca pela vida em sociedade. 2. A proteção aos direitos humanos como 
dever de todos individual e coletivamente. 3. O conflito aparente entre a soberania, a 
não intervenção e a intervenção humanitária. Conclusão 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho elegeu por tema o estudo dos institutos da soberania dos 
estados, da não intervenção e de sua flexibilização em determinados casos, eis que 
não existe uma norma que autorize expressamente a intervenção humanitária; muito 
pelo contrário: a Carta da ONU estabelece o princípio da não intervenção como 
norteador da conduta dos Estados no âmbito internacional.  

Todavia, há duas exceções a esse princípio: a legítima defesa individual ou 
coletiva; e quando o Conselho de Segurança (CS) determinar que uma situação cons-
titui uma ameaça à paz ou segurança internacional.  

O objetivo, portanto, é questionar se o disposto no art. 2.4 da Carta da ONU trata 
de uma proibição geral do uso da força, ou se este artigo pode e deve ser expandida para 
acomodar outros princípios fundamentais da ONU, como os Direitos Humanos, sendo 
que, para tanto, os Estados terão que, caso a caso, interpretar o art. 2.4 da Carta das Na-
ções Unidas para poder autorizar uma intervenção humanitária.  

Para isso, buscar-se-á demonstrar que a intervenção humanitária é possível, como 
último recurso em casos extremos, quando: há – ou existe – a ameaça de ou as graves 
violações de direitos humanos em grande escala; a intervenção militar é o único meio 
para acabar ou prevenir a perda de vidas. Em outras palavras, há a necessidade de preen-
chimento de alguns requisitos para que possa haver intervenção humanitária.  

Dessa forma, colocar-se-á em choque noções de soberania, sua prevalência abso-
luta e sua existência vinculada ou não ao cumprimento das funções primordiais do Esta-
do, de modo a verificar se absoluta a sua concepção frente aos Direitos Humanos ou não.  

Além disso, analisar-se-á os limites da proteção dos Direitos Humanos e de que 
forma comungam ou contrastam com o princípio da autodeterminação dos povos, e de 
que forma ambos interagem com a soberania. 

https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/principle
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/of
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Por termo, estudar-se-á o princípio da não intervenção em contraponto com a real 
intenção da Carta das Nações Unidas em seu tempo de nascimento, e dos princípios 
que a nortearam extrair a visão e a interpretação que lhe é dada ante as necessidades 
contemporâneas para manutenção da paz no mundo. 

1  A BUSCA PELA SEGURANÇA COMO FUNÇÃO DO ESTADO DESDE 

O INÍCIO DA BUSCA PELA VIDA EM SOCIEDADE 

Nas palavras de Sócrates, em Argumento, a unidade de um povo (um dos pi-
lares do que hoje é denominado de Estado) é estabelecida pela sensação de seguran-
ça que a sociedade tem em seus governantes, confundidos com o próprio “Estado” 
naquele tempo (SÓCRATES, 1998, p. 39). 

Na Idade Média indiana, Kautilya defende ser dever do governante manter a 
segurança interna do “Estado”, como forma de retribuir o justo tributo oferecido 
pelos súditos para a manutenção dessa proteção, a qual envolve não apenas a defesa 
contra fatores externos ao país, como também elementos internos, o que gera um 
dever de justa punição (KAUTILYA, 1998, p. 95). 

Nesse ponto, é necessária a compreensão do que seria “justiça” para os fins 
estatais. Dito isso, tem-se que o Doutor em Direito Administrativo Reinaldo Couto 
define “justiça administrativa” ou “a justiça promovida pela Administração” como 
sendo a adoção de medidas proporcionais decididas sob a óptica da razoabilidade, e, 
portanto, traduz-se como a retribuição adequada ao merecimento do beneficiado estabe-
lecida por critérios de isonomia (COUTO, 2016, p. 147). 

Sendo assim, é possível compreender que o justo tributo como a cobrança neces-
sária para a manutenção da segurança e a justa punição como sendo a contrapartida 
negativa do Estado àquele que infringe as normas estabelecidas para a proteção coletiva, 
atitudes públicas que se revelam como substrato da “moral administrativa”, uma vez que 
a “justiça” é parte integrante daquela (CARVALHO FILHO, 2015, p. 22). 

E, se independentemente da forma de governo é dever do gestor administrativo 
primar pela justiça e pela segurança, é dever do governante colocar a segurança do povo 
à frente da sua própria, devendo sempre que possível refletir e agir para aprimorar as 
formas de gerar segurança para a sociedade (ROTERDÃ, 1998, 317-413).  

A mesma compreensão das obrigações da Administração para com os adminis-
trados exposta pelo filósofo moderno europeu é visualizada no pensamento sul-
americano do monarca contemporâneo Dom Pedro II, o Magnânimo, na obra “Cartas à 
Princesa Isabel”, em que se visualiza a preocupação com estabelecer segurança aos cida-
dãos de forma ampla (GONZAGA, 1998). 

Não deixando de ser um ideal presente na atualidade, como dá conta o texto pre-
ambular da Constituição Federal, que não deixa de incluir a segurança no rol de elemen-
tos que se visa instituir no Estado (BRASIL, 1988). 

O que, quando atrelado ao princípio da dignidade da pessoa humana, interna-
lizado na Carta Magna brasileira como fundamento desta República, em seu art. 1º, 
III, expande a visão de segurança para um universo muito maior do que a mera pro-
teção física (direitos de primeira geração); surge uma gama imensa de novos direitos 
que, de certa forma, são desdobramentos da segurança: a segurança de pensar e de 
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manifestar seu pensamento; a segurança de não apenas sobreviver, mas de viver 
dignamente; de desenvolver-se; etc, de acordo com a lição do Doutor Marcelo Nove-
lino (2016, p. 272-3). 

Há então a presença tácita de um pacto social, em que cada membro da sociedade 
abdica de parte de sua liberdade e de sua autenticidade para garantir a proteção de todos 
e a continuidade das conquistas individuais e coletivas (ROUSSEAU, 2017, p. 20-2). 

Doutrinariamente falando, a função do Estado, na visão internacionalista, consiste 
em “exercer direitos e contrair obrigações” de modo a promover a proteção dos direitos 
humanos e garantir a manutenção da paz, portanto, tem-se reafirmada a função do Estado 
como sendo o de gerar segurança em amplo sentido às pessoas dentro dos limites de sua 
soberania (PORTELA, 2011, p. 173-5). 

2  A PROTEÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS COMO DEVER DE TODOS 

INDIVIDUAL E COLETIVAMENTE 

Os Direitos Humanos são direitos inerentes ao ser humano e, portanto, supra-
estatais, o que os torna de responsabilidade individual e coletiva no tocante à sua garan-
tia. Sendo assim, é possível que se diga que compreendem direitos que existem no cam-
po internacional e no campo interno (neste caso, atuando na forma de direito fundamen-
tal), segundo o Doutor em Direito do Estado André Ramos Tavares (2014, p. 403).  

Concomitantemente, André Puccinelli Júnior sustenta que a terminologia “Direi-
tos Humanos” é equivalente à expressão “Direitos do Homem”, sendo comumente utili-
zadas em tratados internacionais (PUCCINELLI JÚNIOR, 2013, p. 194-5). 

Tal construção dá conta, de acordo com Antônio Augusto Cançado Trindade, que 
vários países adotem os elementos comuns em matéria de direitos inerentes aos seres 
humanos, mesmo se de distintas culturas e filosofias políticas, uma vez que a construção 
de tratados pressupões o império da legitimidade e da liberdade de consciência dos re-
presentantes de signatários sobre o tema pactuado (TRINDADE, 2003, p. 17-20). 

Seguindo essa linha de raciocínio, o pós-Doutor em Estudos Sociais Sidney Cé-
sar Silva Guerra leciona que os Direitos Humanos nasceram como tal para que os indiví-
duos conseguissem ser sujeitos de Direito Internacional, pois assim a dignidade que lhes 
é inerente seria colocada em um patamar de valor maior do que o restrito considerando o 
direito interno apenas. Com isso, o Estado também se veria obrigado a ter a preocupação 
com a proteção uma gama de proteção mínima aos seres humanos, mesmo que não con-
siderados seus cidadãos (GUERRA, 2013, p. 52-3). 

Nesse tocante, é necessário que se abra um parêntese para observar que “durante 
muito tempo, a doutrina não conferia ao indivíduo o caráter de sujeito de Direito Interna-
cional”, porque se considerava que a sociedade internacional era meramente interestatal, 
entretanto, ao considerar-se que o indivíduo também atua na esfera internacional, tem-se 
que também pode ser considerado um sujeito de direito internacional público (POR-
TELA, 2011, p. 157). 

Contudo, não se pode olvidar de que os Direitos Humanos são muito antigos, 
estando presentes desde os tempos mais remotos, apenas sendo definidos distinta-
mente em locais diversos, mas encontrando padronizações em cada tratado ou con-
venção, que acabam por ir uniformizando gradativamente esse entendimento 
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(TRINDADE, 2003, p. 17). 

Diante disso, tem-se que os Direitos Humanos interlaçam-se com a função do 
Estado, a de promover segurança em uma concepção cada vez mais ampla, uma vez 
que o homem e suas relações são a finalidade de cada construção jurídica, inclusive 
a estatal e a interestatal (MELLO, 2004, p. 808), o que permite unir forças com a 
corrente doutrinária que crê no indivíduo como sujeito de direito internacional. 

 A segurança em sua ampla concepção envolve o direito a ser tratado e a ter 
uma vida digna (PORTELA, 2011, p.683), tendo essa afirmação guarida nas dimen-
sões dos direitos fundamentais, que são os direitos humanos internalizados pelo 
direito de um Estado (TAVARES, 2014, p.404-5). 

A incorporação de princípios convencionados como correlatos a todos os se-
res humanos dá-se pela positivação jurídica, todavia, nos ensinamentos de J. J. Go-
mes Canotilho não basta apenas positivar, é necessário vestir o Direito Humano 
como Direito Fundamental e estabelecê-lo no topo das fontes de direito, ou seja, 
como norma constitucional (CANOTILHO, 2003, p. 377). 

Considerando, então, a ligação existente entre Direitos Humanos e Direitos 
Fundamentais, tem-se que o objetivo desses é oportunizar uma vida digna a todos os 
seres humanos, sendo um dos caminhos disso transformar aqueles nestes para au-
mentar a garantia de sua perfectibilização (PUCCINELLI JÚNIOR, 2013, p. 194). 

A dignidade, nas palavras de Novelino, “não é um direito, mas um ‘qualidade 
intrínseca’ a todo ser humano, independentemente de sua origem, sexo, idade, con-
dição social ou qualquer outro requisito”, motivo pelo qual não pode ser considerada 
como sendo algo relativo, e, assim, é envolvida por um dever de respeito e de prote-
ção contra atos que lhe são atentatórios (NOVELINO, 2016, p.252-3). 

O conceito do supracitado constitucionalista alinha-se com o conceito do in-
ternacionalista Portela, que define a dignidade contida nos Direitos Humanos como 
elemento que não faz distinção entre os seres e que está muito além do que o simples 
direito (PORTELA, 2011, p. 683). 

Ante essa lógica, os Direitos Humanos configuram-se como um direito de 
proteção, que vai muito além da noção de Estado, mas não está dissociada da função 
típica do Estado, que é proteger, entretanto, serve para ampliar a gama de mecanis-
mos de defesa entre indivíduos e entre estes e os Estados (TRINDADE, 2003, p. 38). 

Isso se dá por serem os Direitos Humanos um ramo jurídico que está em 
constante nascimento, sempre se renovando e se ampliando, porque está em constan-
te construção e reconstrução, sendo eternamente voltado para a sobrevivência huma-
na e a qualidade de seu exercício (PIOVESAN, 2015, p. 43-4). 

Uma vez definidos os Direitos Humanos de forma preambular, e também ex-
plicada a forma com que são internalizados no direito pátrio ou no direito entre os 
Estados para aumentar sua efetividade no tocante à aplicação, faz-se imperioso o 
estudo central deste trabalho: o aparente conflito entre soberania estatal, não inter-
venção e intervenção humanitária. 
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3  O CONFLITO APARENTE ENTRE A SOBERANIA, A NÃO 

INTERVENÇÃO E A INTERVENÇÃO HUMANITÁRIA 

A soberania pode ser definida como “atributo do poder estatal que confere a 
este poder o caráter de superioridade frente a outros núcleos de poder que atuam 
dentro do Estado, como as famílias e as empresas”, ou seja, é a capacidade que o 
Estado tem de exercer sua influência dentro de seu território sem interferência exter-
na (PORTELA, 2011, p. 167). 

Aprofundando tal estudo, Novelino leciona que a soberania deve ser explora-
da sobre dois vieses, o interno e o externo; este tem como referência a representação 
dos Estados entre si, enquanto aquela diz respeito ao seu poder perante seus cida-
dãos na ordem externa (NOVELINO, 2016, p. 250). 

Além disso, é necessário que se compreenda que o atributo “soberania” é o 
principal fundamento responsável pela manutenção da ordem entre os Estados (RO-
DRIGUES, 2000, p. 167), pois sua supressão poderia devolver a relação entre os 
Estados ao período pré-estatal, ou seja, anterior à Paz de Westfalia, 1648 d.C., quan-
do havia formas de governo mais ou menos centrais, porém, não havia a forma de 
Estado como é conhecida atualmente (NOVELINO, 2016, p. 250), o que mantinha o 
mundo em uma situação de instabilidade diplomática ou, como se poderia chamar, 
de insegurança. 

Nesse período, utilizava-se “para justificar esse sistema, na maioria das ve-
zes, o elemento religioso”, uma vez que as pessoas estavam sob o domínio de leis 
espirituais, as quais, muitas vezes, se misturavam com as leis seculares ou territori-
ais, o que foi gradativamente enfraquecendo com as disputas entre papado e Sacro 
Império Romano-Germânico e, consequentemente, acabou por criar novas organiza-
ções políticas, tais como o Estado moderno (REGIS, 2006, p. 06). 

Da definição de soberania que se desenvolve para a criação do Estado mo-
derno, nasce a essência deste, uma vez que cria a noção de poder absoluto sobre a 
comunidade em contraponto aos poderes regionais e fragmentados do período feudal 
(HINSLEY, 1972, p. 22). 

Contudo, não há interpretação consensual do que seria soberania, o que fica 
claro no Suplemento do Relatório do ICISS (INTERNATIONAL, 2001, p. 05): 

 

Poucos assuntos no direito internacional e nas relações internacionais são tão sensí-
veis como a noção de soberania. Steinberger se refere à ela na Enciclopédia de Direi-
to Internacional Público como “a noção mais brilhante e controversa da história, da 
doutrina e da prática do direito internacional. Por outro lado, Henkin procura bani-
la do vocabulário e Lauterpacth a chama de uma “palavra que tem uma emotiva qua-
lidade sem conteúdo específico significativa”, enquanto Verzijl observa que qualquer 
discussão sobre este assunto arrisca degenerar em uma Torre de Babel. Mais afirma-
tivamente, Brownlie vê soberania como “a doutrina constitucional básica do direito 
das nações” e Alan James a vê como “o único princípio organizador em relação à 
seca superfície do globo, toda aquela superfície agora [...] dividida em entidades de 
soberania próprias ou constitucionalmente independentes. Como observado por Falk, 
“Há pouco campo neutro quando se trata de soberania”. 

 



A Necessidade De Uma Única Medida Na Aferição De Dois Pesos: A Teoria Por Trás Da Relativização... 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 675 

Destaca-se, contudo, que para ser fixada uma posição sobre o conceito de so-
berania aplicável ao presente estudo, de modo que se possa analisar se há ou não 
conflito envolvendo soberania, não intervenção e intervenção humanitária. Sendo assim, 
é preciso que se verifique que o atributo da soberania não pode ser analisado isoladamen-
te com propriedade antes que se verifiquem os demais atributos, uma vez que existem de 
forma concomitante e sistêmica. 

Relata Alexandre de Moraes (2012, p.03) que o Estado “necessita de três elemen-
tos fundamentais: poder/soberania, população e território”. Assim, o território, a popula-
ção e a soberania são os três elementos que compõem o Estado. A população do país fica 
submetida ao Estado, que detém o poder de legislar sobre assuntos que regem todo o seu 
território. Nessa relação, a população torna-se subordinada ao Estado, revelando então 
um elemento essencial ao mesmo, que é o governo soberano. 

No que tange aos demais elementos (povo e território), tem-se que aquele pode 
ser definido como “elemento humano do Estado”, composto por um conjunto de pessoas 
que influenciam na manutenção do Estado e que podem estar tanto dentro de seus domí-
nios quanto no exterior desde que juridicamente vinculados a ele; enquanto este seria o 
espaço geográfico dentro do qual o Estado exercerá o seu poder soberano (PORTELA, 
2011, p. 166-7), motivo pelo qual o conceito de soberania nunca estaria completo sem a 
noção do termo “território”. 

Diante do exposto, para os fins do presente trabalho, definir-se-á a soberania a 
zona de influência territorial de um Estado, dentro da qual nenhum outro Estado pode 
utilizar seu poder de império. 

Entretanto, a conceituação de soberania não representaria um avanço sobre o sis-
tema que precedeu aos Estados sem o princípio da autodeterminação dos povos, ou seja, 
o princípio que equilibra os poderes estatais ao determinar que os Estados não firam a 
soberania uns dos outros. 

Tal interpretação do princípio em epígrafe é exposto por Ian Brownline como 
sendo o direito de grupos nacionais que vivam em coesão, aos quais chamou de “povos”, 
de escolherem para si próprios a forma de organização política que melhor lhes convi-
nha, bem como a sua relação com outros povos. Esse ato caracteriza a independência de 
um Estado frente aos demais (2008, p. 480). 

Logo, o princípio da autodeterminação dos povos visa assegurar a um povo, ele-
mento essencial para a existência do Estado, a possibilidade de conduzir livremente sua 
vida política, econômica e cultural (soberania) de acordo com os princípios que os reger, 
uma vez que são livres para os definir (ROBERTSON, 2002, p. 174). 

O supracitado princípio, reconhecido por diversas nações, foi consagrado na Car-
ta das Nações Unidas de 1945 e na Declaração sobre Princípios de Direito Internacional 
Relativos às Relações Amigáveis e Cooperação entre Estados, de 1970. 

Naquele documento, o §2º, do art. 1º, anuncia um dos propósitos da ONU, o de 
“desenvolver relações amistosas entre as nações, baseadas no respeito ao princípio da 
igualdade de direitos e da autodeterminação dos povos”, ou seja, o objeto da ONU en-
volve não permitir que um povo imponha sua vontade sobre outro povo e, consequente-
mente, gere conflito no campo internacional. 

Além disso, o art. 55 do mesmo diploma normativo apresenta que, “com o fim de 
criar condições de estabilidade e bem-estar, necessárias às relações pacíficas e amistosas 
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entre as nações, baseadas no respeito ao princípio da igualdade de direitos e da autode-
terminação dos povos” com vistas à promoção do “respeito universal e efetivo dos direi-
tos humanos e das liberdades fundamentais”, ou seja, uma vez respeitado o princípio da 
autodeterminação dos povos, respeitar-se-ão os Direitos Humanos, pois a produção de 
estabilidade e de bem-estar é um objetivo da comunidade internacional para promoção 
da paz, e, como já foi expressado neste trabalho, é também o objetivo primário do Esta-
do, cujo conjunto forma as Nações Unidas. 

No mesmo sentido, os Pactos Internacionais tanto dos Direitos Econômicos, So-
ciais e Culturais quanto dos Direitos Civis e Políticos, ambos de 1966, trazem em seu 
bojo que todos os povos têm o direito à autodeterminação, motivo pelo qual, seus respec-
tivos estatutos políticos, seu desenvolvimento cultural, social e econômico são assegura-
dos no campo do Direito Internacional. 

Com vistas a isso, defende Simon Weldehaimanot que, para a manutenção da in-
tegridade territorial de determinado Estado ser mantida, esse Estado tem o dever de 
conduzir-se em conformidade com o princípio da igualdade de direitos e autodetermina-
ção dos povos, logo, não deve ser imposto ao povo distinções que privilegiem dados 
grupos em detrimento de outros, o que implicaria em dizer que além da autodetermina-
ção dos povos com vista aos Estados dever ser respeitada, a autodeterminação dos súdi-
tos de um Estado também o deve ser (WELDEHAIMANOT, 2012, p.94-5). 

A autodeterminação interna envolve o reconhecimento de que cada membro do 
povo dentro do mesmo Estado participa das decisões política desse Estado, tendo seus 
direitos sociais garantidos, o que envolve a autodeterminação de toda a população do 
Estado, de grupos etnicamente distintos em Estados multinacionais e das minorias 
(RAIC, 2002, p. 243). 

Tal afirmação guarda consonância com o pensamento de Novelino (2016, p. 261) 
no sentido de que este explana a importância que a autodeterminação dos povos possui 
para estabelecimento de condição essencial para a eficaz garantia e a observância dos 
direitos humanos, bem como para sua promoção e fortalecimento. 

Observa-se, entretanto, que a autodeterminação interna tem ligação tênue com o 
direito à secessão, que pode ser definida como o surgimento de um novo Estado através 
da separação de um Estado predecessor sem que este deixe necessariamente de existir. 
Dessa forma, um povo só tem o direito à secessão quando, teoricamente, se lhe nega o 
exercício da autodeterminação. Em outras palavras, quando não é politicamente repre-
sentado no Estado em que vive e/ou quando esse Estado não lhe garante seus direitos, 
com base em discriminações ilegais de qualquer natureza (PELLET, 2009. p.584).  

No mesmo raciocínio, James Crawford destaca que, uma vez assinalada que a se-
cessão pode ocorrer com suporte do princípio da autodeterminação dos povos ou em 
violação a esse, dependendo de ter sobrevindo, respectivamente, de uma unidade de 
autodeterminação que conta com o apoio da população interessada ou se foi feita sim-
plesmente em relação ao Estado independente (CRAWFORD, 2006, p. 383-4). 

Ocorre que a secessão, na maioria das vezes, não ocorre de forma pacífica. 
Isso porque, como visto, ela implica na perda de uma parcela de soberania de um 
determinado Estado e com ela um pouco da influência econômica e política. É nesse 
ponto que a questão se aproxima com o conceito da R2P, vez que essa, conforme art. 
72 e 74 do Documento Final da Conferência Mundial de 24.10.2005 consiste na 
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responsabilidade secundária da comunidade internacional de proteger determinada 
população de crimes de guerra, genocídio, crimes contra humanidade e limpeza 
étnica, e, pode ser invocada quando o Estado falha em seu dever de proteger seu 
próprio povo desses crimes. É esse o caso do Kosovo, por exemplo, que em 1945 foi 
anexado à Sérvia e transformou-se em região autônoma e, portanto, seria considera-
da uma das Repúblicas da Iugoslávia (FRANÇA, 2004. p.20). 

Disso surge, então, um aparente conflito entre princípios de Direito Interna-
cional, se por um lado deve-se respeitar a soberania de um Estado e sua autodeter-
minação, por outro lado não se pode olvidar esforços para fazer cessar qualquer 
violação a Direitos Humanos. 

Todavia, o conflito é meramente aparente, tendo em vista que o exercício da 
soberania sustenta-se no respeito à autodeterminação dos povos, o que inclui o res-
peito a sua vertente interna e, portanto, aos Direitos Humanos. Sendo assim, como se 
verificará nas próximas linhas desta pesquisa, quando a proteção aos Direitos Hu-
manos encontra-se fragilizada é dever dos demais Estados interferirem de modo a 
restaurar o bem-estar e assegurar o equilíbrio dos poderes na esfera internacional, 
reflexa ao equilíbrio que deve existir dentro dos territórios. 

Tal corrente de pensamento encontra em Michel Foucault um de seus defen-
sores, tendo em vista que para esse autor a soberania abarca o dever do Estado de 
proteger os indivíduos que se encontram em seu território, uma vez que esta entida-
de foi estabelecida pelo contrato social para prover proteção a seus nacionais, pois a 
sujeição dos indivíduos ao Estado parte de seu medo da morte, ou melhor, de sua 
“vontade de preferir a vida à morte” (FOUCAULT, 1999, p.110). 

Em decorrência desse entendimento, a soberania não somente exige do Esta-
do o dever de proteger os nacionais, como esse dever consiste no seu principal pres-
suposto. Isso, porque, se o Estado não for capaz de proteger seus nacionais, a ligação 
mútua entre o povo e o Estado se rompe, colocando em risco o próprio sentido de 
soberania. Assim, a existência do Estado depende da sobrevivência de seus nacio-
nais, do contrário, “[...] a soberania do Estado desaparece pura e simplesmente por-
que os indivíduos desse Estado desapareceram” (FOUCAULT, 1999, p.109). 

Nesse viés, quando se incorpora à questão da soberania ao estudo sobre In-
tervenções Humanitárias, inevitavelmente, deve-se lembrar que, numa ordem anár-
quico-realista4, os Estados mais fortes buscam poder, enquanto os mais fracos procu-
ram se defender contra potenciais ameaças. Desse modo, as Intervenções Humanitá-
rias podem ser vistas, pelos mais fracos, como uma verdadeira ameaça à sua segu-
rança no cenário internacional. 

Nicholas J. Wheeler destaca a existência de duas escolas: a primeira que de-
fende que os Estados fortes majoritariamente intervêm nos Estados fracos quando 
ela serve aos seus interesses geopolíticos e ou econômicos, e a segunda que afirma a 
possibilidade da intervenção em defesa dos direitos humanos, como no caso da in-
tervenção militar humanitária (WHEELER, 2000. p.27). 

 
4 Uma ordem anárquico-realista, é, na visão dos realistas aquela que propõe um ambiente altamente 

competitivo, onde há enorme desconfiança por parte do Estado, que todos visam sua sobrevivência 
(NOGUEIRA; MESSARI, 2005). 
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Assim, na ordem jurídica internacional, sobrepaira o princípio da não inter-
venção que está diretamente ligado ao atributo da soberania do Estado, motivo pelo 
qual Amaral Júnior (2011, p.218) ensina que de acordo com o princípio da não in-
tervenção, nenhuma nação ou governante tem o direito de interferir no governo de 
outro Estado. Assim, os Estados devem respeitar a soberania uns dos outros. 

Entende-se intervenção como a ação de um Estado ou grupo de Estados que 
interfere em outro Estado soberano ou independente, para impor a sua vontade nos 
assuntos internos e externos, sem o respectivo consentimento, a fim de manter ou 
alterar um estado de coisas. É, portanto, uma prática ilícita, pois contraria o consa-
grado princípio da não intervenção (MELLO, 2004, p.45).  

No modelo jurídico idealizado pela Carta da ONU, o Estado é o ator principal 
das relações internacionais e a não intervenção é, nesse sistema, corolário lógico do 
conceito de soberania, pois vincula explicitamente o direito de um Estado à inde-
pendência ao dever de respeito da mesma pelos demais Estados (AMARAL JÚ-
NIOR, 2003, p.156). O princípio da não intervenção, portanto, está diretamente 
ligado ao princípio da soberania dos Estados e constitui uma necessidade no atual 
sistema internacional.  

O princípio da não intervenção encontra-se consolidado no art. 2º, paragrafo 
7º da Carta da ONU, que dispõe não haver em seu texto autorização para que as 
Nações Unidas intervenham em assuntos que dependam essencialmente da jurisdi-
ção de qualquer Estado ou obrigação dos membros a submissão de tais assuntos a 
uma resolução. 

Com base nisso, T. Franck (2006, p.02) destaca que, com esse princípio, se 
buscou evitar o uso unilateral da força pelos Estados. Assim sendo, na Carta da 
ONU existem várias limitações sérias ao uso da força pelos Estados-membros, os 
quais concordaram em “evitar em suas relações internacionais a ameaça ou o uso da 
força contra a integridade territorial ou a independência política de qualquer Estado 
ou qualquer outra ação incompatível com os Propósitos das Nações Unidas”. 

 Portanto, o uso da força não está textualmente autorizado pela Carta das Na-
ções Unidades, o que inviabilizaria, ao menos em tese, ações militares com propósi-
tos humanitários. Todavia, o aumento de episódios em que o recurso da força é a 
única forma aparente de restabelecimento do império dos Direitos Humanos tem 
aberto o caminho para uma interpretação mais elástica do teor do referido documen-
to (JUBILUT, 2011, p. 07). 

Exemplificando essa afirmação, tem-se as crises humanitárias da década de 
1990 como a do Kuwait (1990), no Norte do Iraque (1991), na Somália (1992), na 
Iugoslávia (1992), em Ruanda e no Haiti (1994), e que inclui campanhas de limpeza 
étnica, assassinatos em massa, e um grande número de desabrigados e refugiados. 

Simone Martins Rodrigues (2000, p. 113) relata que devido ao caos que essas 
crises humanitárias provocaram a proteção da população civil passou a constituir 
uma das prioridades das ações empreendidas pelas forças a serviço da ONU.  

A autora destaca, ainda, que as intervenções de caráter humanitário que ocor-
reram no pós-Guerra Fria demonstram o flagrante e maciço desrespeito aos direitos 
humanos, a ineficiência dos meios convencionais de assistência humanitária consen-
sual e a mobilização do Conselho de Segurança considerando questões que antes 
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eram de responsabilidade exclusiva os Estados como matéria de preocupação inter-
nacional (RODRIGUES, 2000, p.114). 

No mesmo caminho, o pensamento de Breno Hermann saliente que se invoca 
o desrespeito aos Direitos Humanos como elemento de desestabilização da paz, 
dando ensejo à realização de intervenções armadas, o que cria um aparente conflito 
no campo do Direito Internacional (HERMANN, 2011, p. 147). 

Logo, é possível que se diga que o princípio da não intervenção sofre limita-
ções na área de Direitos Humanos, uma vez que a própria Declaração Universal dos 
Direitos do Homem coloca as questões envolvendo Direitos Humanos acima do 
direito interno dos Estados (GHISLENI, 2011, p. 44). 

É com essa premissa, por exemplo, que foi editada a Resolução 688 do Con-
selho de Segurança das Nações Unidas, quando da invasão do Iraque ao Kawait. 
Contudo, o uso da força para conter uma afronta aos Direitos Humanos e a autode-
terminação dos povos não poderia ocorrer de forma irrestrita, havendo portanto uma 
responsabilidade ao proteger os povos ameaçados pelo abuso perpetrado pelo Estado 
violador, episódio que deu início a uma relativização da não intervenção (RODRI-
GUES, 2000, p. 121). 

Cabe que se ressalte, no entanto, que a ação tenha dado início ao ativismo do 
Conselho de Segurança na área humanitária, a Resolução apenas solicita permissão 
para que as organizações humanitárias prestem auxílio e, conforme ensina Macedo, 
o que não pode ser considerada stricto senso uma intervenção humanitária (MACE-
DO, 2006, p.162), uma vez que a utilização da força foi autorizada somente de modo 
implícito (DELGADO, 2003, p.161). 

Observa-se que, em 1992, quando da adoção da Resolução 794 do Conselho 
de Segurança, o objetivo primevo da ONU era apenas assegurar o ingresso de ajuda 
humanitária ao povo da Somália, que passava por uma situação de usurpação de seus 
Direitos Humanos por parte do governo, porém, considerando a crescente dificulda-
de de ser promovida a ajuda humanitária sem o uso da força, foi autorizada a Opera-
ção Restaurar Esperança ou Unitaf, mas apenas quando a escalada das mazelas so-
malis chegaram a um nível exacerbado, ou seja, o recurso à força foi o último recur-
so empregado (RODRIGUES, 2000, p. 126-7). 

O mesmo ocorre com o conflito na região da ex-Iugoslávia, onde uma escala-
da de resoluções matricialmente buscou estabelecer zonas sanitárias, escoltas e for-
necimento de ajuda humanitária por meio pacífico. Entretanto, como o efeito espe-
rado não era atingido e o desrespeito aos Direitos Humanos continuava crescente, foi 
aprovada a Resolução 836 do Conselho de Segurança, o que, por fim surtiu dramáti-
cos efeitos, forçando o aceite da paz (RODRIGUES, 2000, p. 158-9). 

Nota-se, então, que a relativização do princípio da não intervenção não é con-
flitante com a defesa da soberania e do princípio da não intervenção, porque inicial-
mente busca-se resolver violações à autodeterminação e aos Direitos Humanos, cuja 
ausência traduz-se em ausência de soberania; ausente a soberania, também se faz 
ausente o Estado, o que consequentemente abre brecha à intervenção para fins de 
restaurar o bem-estar, fim primevo do Estado. 

Contudo, a possibilidade de recorrer-se à força não é totalmente pacífica na 
doutrina, em que pese seja uma realidade no campo da prática, para autores como a 
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Mestra Mônica Teresa Costa Sousa, “levar adiante uma ação de intervenção armada 
justificando-se simplesmente na violação do Direito Internacional Humanitário é um 
equívoco”, pois não encontraria respaldo sequer na Convenção de Genebra de 1949 
e em seus Protocolos Adicionais de 1977, os quais obrigaram os Estados signatários 
a respeitar as disposições internacionais humanitárias, mas nada falaram sobre o uso 
da força (SOUSA, 2011, p. 69). 

Em outro polo, tem-se que, em “Uma Agenda para a Paz” reconhece-se a ne-
cessidade de relativizar a soberania perante os desafios da atualidade, quando a 
ausência da força é incapaz de conter o desrespeito aos Direitos Humanos sozinha, 
uma vez que os governantes de Estado devem compreender que suas atitudes devem 
seguir na linha da boa gestão de modo a alinhar-se às necessidades de um mundo 
interdependente (VAZ, 2015, p. 36). 

No mesmo sentido, a Doutora Vanessa Braga Matijascic fala que existem du-
as formas de uma força armada ingressar em um território sob o manto da ajuda 
humanitária. A primeira forma, seria o governo central do Estado pedir oficialmente 
o auxílio para reverter problemas que representem ameaça à paz e à segurança inter-
nacional; a segunda, seria quando não o faz, mas, mesmo assim, o Estado contém 
uma fonte de ameaça, motivo pelo qual sua soberania deve ser relativizada para o 
recebimento de uma missão de imposição da paz (MATIJASCIC, 2014, p. 32-3). 

Ocorre que, adotando a segunda corrente, carecer-se-ia, pelo menos a princí-
pio, do elemento “consentimento do Estado envolvido” para o uso da força, em que 
pese houvesse imparcialidade, neutralidade, participação voluntária e uso restrito da 
força. Das dificuldades pelas quais a ONU passou em várias ocasiões, e pelo risco 
que o não uso da força coloca tanto os protegidos quanto os enviados protetores, o 
que seria uma afronta ainda mais grave aos objetivos das Nações Unidas, que adap-
tou-se à realidade do mundo para relativizar a necessidade de consentimento do 
Estado receptor da ajuda (MATIJASCIC, 2014, p. 33-4). 

Diante disso, esvaziam-se as preocupações de Sousa, quando afirma que o 
uso da força apenas atende a interesses geopolíticos, ainda mais quando ausente a 
aquiescência do Estado sobre o qual se intervém (SOUSA, 2011, p. 69), uma vez 
que ainda restaria o dever de neutralidade e de imparcialidade para assegurar a for-
ma com que o uso da força deve dar-se no tocante aos interesses particulares (MA-
TIJASCIC, 2014, p. 33). 

Com isso, Vaz esclarece que a Carta das Nações Unidas não é o documento 
mais adequado sobre o qual analisar a legitimidade do uso da força para resolver 
questões de violação de Direitos Humanos, embora também possa ser utilizado, pois 
escrito para evitar violações de soberania de Estados contra Estados, porém, os con-
flitos do pós-Guerra Fria capazes de desestabilizar a paz internacional ocorrem de 
forma intraestatal. Para isso, então, estabeleceu-se a Responsabilidade de Proteger 
(R2P), a qual visa prevenir, reagir e reconstruir como pilares de função quando das 
intervenções, pautadas na deslegitimidade de uma liderança estatal que viole Direi-
tos Humanos ou que não os assegure (VAZ, 2015, p. 42-3). 

Wheeler, por sua vez, destaca que a legitimidade é um componente das inter-
venções humanitárias, eis que apenas as ações legítimas e críveis dos Estados são 
justificáveis (WHEELER, 2000, p.04). O autor entende que, para que a ação seja 
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considerada legítima deve estar de acordo com regras e normas aceitas e comparti-
lhadas pelos demais Estados (WHEELER, 2000, p.26), já que, se não legítima, a 
ação pode ser inibida pela sociedade internacional (WHEELER, 2000, p.07). 

Desta forma, aceitar-se-iam intervenções humanitárias seriam quando o Esta-
do falhasse em cumprir com suas atribuições e como última alternativa, ou seja, 
quando nenhum outro instituto fosse capaz de prevenir ou remediar as violações de 
direitos humanos que ocorressem. Ou seja, as intervenções humanitárias legitimam-
se ao objetivarem a proteção de direitos humanos, mas essa proteção deve ser entendida 
no contexto de relativismo cultural entre os povos, e não como oriunda da universalidade 
aceita pela comunidade internacional.  

James Pattison afirma que a legitimidade não depende da adequação das inter-
venções humanitárias às normas de Direito Internacional, mas sim da justificação moral 
dos agentes (PATTISON, 2008, p.06). Ainda, acrescenta que a legitimidade possui cará-
ter cumulativo, eis que adquirida conforme se apresentam determinadas qualidades e 
para ser plenamente legítimo, o agente precisa apresentar todas as qualidades legitimado-
ras (PATTISON, 2008, p.07). Porém, um interventor que não apresente uma delas pode 
ainda apresentar um nível adequado de legitimidade, dependendo das outras qualidades 
que ele possua. A análise dessas qualidades, e da prevalência de uma sobre a outra, pode 
somente ser realizada de acordo com as circunstâncias fáticas de cada caso.  

Ademais, a expressão “ações incompatíveis com os propósitos das Nações 
Unidas”, inserida no art. 2º, §4º, reflete uma “abertura” nos termos da Carta, uma 
vez que o dispositivo permite incluir várias situações imprevistas e vindouras, que 
podem ser enquadradas na norma e permitir que a Organização atue em determina-
dos casos. As ações incompatíveis com os propósitos das Nações Unidas são aquelas 
contrárias ao disposto no primeiro artigo da Carta, ou seja: a) atos contrários à paz e 
segurança internacionais; b) solução não-pacífica de controvérsias; c) ações contrá-
rias à autodeterminação dos povos; d) ações contrárias à igualdade de direitos dos 
povos e e) violações aos direitos humanos e às liberdades fundamentais. A inclusão 
destas expressões demonstra a preocupação de proibir a ameaça ou utilização da 
força não somente nos casos de integridade territorial ou independência política de 
qualquer Estado, mas, em qualquer ação militar que fosse contrária aos propósitos 
das Nações Unidas, mas não quando forem alinhados a seus propósitos. 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, verifica-se que o conflito aparente entre soberania e Direitos 
Humanos inexiste quando se entende que a soberania só existe quando se permite 
que os povos se autodeterminem externa e internamente. Logo, quando um Estado é 
incapaz de assegurar o diretamente viola a autodeterminação de seu povo, violando 
assim os Direitos Humanos, não exerce a sua função e, portanto, deixa de ser um 
Estado do ponto de vista principiológico, pois carente de soberania – um de seus 
elementos constituidores. 

Portanto, um Estado pode ter sua soberania relativizada sem que isso viole 
sua autodeterminação, uma vez que essa foi violada pelo próprio Estado a ponto de 
causar desequilíbrio capaz de afetar a paz internacional, motivo pelo qual os demais 
Estados têm o dever de intervir no território daquele Estado em desequilíbrio. 
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Há, no entanto, quem defenda que isso é uma atitude ilegal, e que portanto 
incompatível com a Carta das Nações Unidas e com outros documentos de influên-
cia internacional, entretanto, como visto, o uso da força não requer autorização do 
infrator, assim como a prisão de um criminoso não requer o seu consentimento no 
direito intestino das nações, pois se fosse requisito imperaria o caos. 

Não obstante, a concordância poderia facilitar o sucesso da intervenção hu-
manitária, que ainda deverá obedecer aos requisitos de imparcialidade, neutralidade, 
uso moderado da força e de participação voluntária, mas não é requisito cuja ausên-
cia deslegitime a intervenção, pois o objetivo maior das Nações Unidas é proteger a 
paz e a harmonia internacional, porém, tendo sido constituída objetivando as rela-
ções entre Estados, hoje deve ser interpretada de forma mais ampla para conseguir 
resolver conflitos que nascem dentro de um Estado, sendo assim capaz de cumprir 
com sua pacífica função. 
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